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Órgão: Ministério das Relações Exteriores – MRE 

Secretaria de Gestão Administrativa 

Departamento de Administração e Logística 

Coordenação – Geral de Recursos Logísticos 

 

 

Ref.: Impugnação ao Edital/Pregão Eletrônico Nº 09/2021 

(Processo Administrativo n° 09013.000002/2021-67) 

 

 
      SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA 

E VIGILÂNCIA DO DISTRITO FEDERAL, devidamente registrado desde janeiro de 

1986, e com Carta Sindical de reconhecimento expedida pelo Ministério do 

Trabalho, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.634.039/0001-23, com endereço no 

SDS – Edifício Venâncio IV – Loja 06 – Térreo, em Brasília – DF, por seu 

Representante legal, que esta subscreve, no uso de suas atribuições, vem expor o 

que segue: 

 

 
I – DA TEMPESTIVIDADE 

 
1.1. Destaca-se que a sessão ocorrerá em 26/08/2021 (quinta-feira), às 10h00 

min, de acordo com o Edital. 

 

1.2. A referida impugnação traz o estrito cumprimento ao prazo fixado no item 23, 

subitem 23.1 do Edital que leciona que em até 3 (três) dias úteis antes da data 

fixada abertura da sessão pública qualquer pessoa poderá impugnar este edital, ou 

seja, até 23/08/2021 (segunda-feira), razão pela qual é plenamente tempestiva a 

presente impugnação. 

 

 

II- DO OBJETO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

       DO OBJETO 

 
“1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais 

vantajosa para a contratação de serviços de serviços de vigilância 

armada e desarmada, com disponibilização de solução tecnológica 



para gestão e fiscalização contratual por meio de aplicação web e 

aplicativo mobile, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por dois ou 

mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global do 

grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto.” 

 

 

III - RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 

 

3.1.  O referido edital não traz em seu anexo - (Planilha de Custos e 

Formação de Preços), a previsão para cotação dos benefícios constantes da 

Convenção Coletiva de Trabalho vigente, tais como: Plano de Saúde 

(Cláusula 14ª da CCT), Fundo Social e Odontológico (Cláusula 16ª CCT) e 

Fundo para Indenização Decorrente de Aposentadoria por Invalidez por 

Doença (Cláusula 17ª CCT), sendo também omisso o referido edital quanto a 

previsão de cotação do intervalo intrajornada em sua planilha de custos. 

 
3.2.   Outrossim, em seu termo de referência, no item 13, subitem 

13.40, traz o comando para que os licitantes apresentem a cada período de 

12 meses de vigência do contrato de trabalho o encaminhamento de termo de 

quitação anual das obrigações trabalhistas, o que será oportunamente 

enfrentado. 

 
IV – DA PANDEMIA GLOBAL – SAÚDE PÚBLICA CAÓTICA 

 
4.1.   Inicialmente, importante trazer à baila a grave crise sanitária causada 

pelo vírus Sars-Cov-2 (coronavírus) que vem enfrentando o Distrito Federal e 

demais estados. 

 

4.2.    Pouco mais de um ano após a chegada da pandemia, o Distrito 

Federal ainda vive um cenário assustador, chegando a ter todos os leitos de 



UTI ocupados, com filas de espera de até 400 pacientes, muitos não 

sobrevivendo por conta da falta de atendimento na rede pública de saúde. 

 

V – DA SITUAÇÃO ESPECIFICA DA CATEGORIA DE VIGILÂNCIA DO DF. 

 
 

5.1.  De acordo com Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, os 

trabalhadores de segurança privada foram considerados como atividade 

essencial, estando da linha de frente no enfrentamento a Covid-19, 

arriscando suas vidas e de suas famílias, haja vista ser o vigilante a primeira 

pessoa a ter contato com os usuários, seja em estabelecimentos públicos ou 

privados. 

5.2.    A atual situação da categoria e alarmante, já são mais de 2.903 

profissionais infectados pela Covid-19. Deste total, a doença matou 62 

profissionais.    

5.3.     Assim, se mostra indubitável a importância do plano de saúde 

para os vigilantes, haja vista a situação caótica em que se encontra a saúde 

pública do Distrito Federal. 

 
VI- DA BASE LEGAL DOS BENEFÍCIOS SEGURITÁRIOS DOS VIGILANTES. 

 
DO PLANO DE SAÚDE 

6.1. Os benefícios constantes na Convenção Coletiva de Trabalho 

são apenas frutos de negociação coletiva, sempre muito acirradas. Elas 
decorrem do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana (artigo 

1º, inciso III da Constituição Federal) e dos seguintes dispositivos legais. 
 
 
       LEGISLAÇÃO 
 
6.2. A LEI Nº 4.799, de 29 de março de 2012 instituiu a obrigatoriedade 
do fornecimento de plano de saúde aos funcionários das empresas prestadoras de 
serviço contratadas pela Administração Pública direta e indireta no âmbito do 
Distrito Federal. Tem o seguinte teor, in verbis: 
 



 
“Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade do fornecimento 
de plano de saúde aos funcionários das empresas 
prestadoras de serviço contratadas pela Administração 
Pública direta e indireta no âmbito do Distrito Federal. 
Parágrafo único. A exigência de fornecimento de plano de 
saúde aos funcionários deverá ser apresentada pelos 
órgãos da Administração Pública em edital, contrato, ou 
instrumento semelhante no ato da contratação.  
 
Art. 2º As empresas deverão obedecer à regulamentação 
específica da Agência Nacional de Saúde Suplementar – 
ANS para operacionalização do plano de saúde.  
 
Art. 3º As contratações omissas quanto à exigência 
estabelecida disporão de um prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da identificação da omissão, para adequação, 
sob pena de anulação da contratação”. 
 
 

6.3.  No caso das empresas de segurança e vigilância do Distrito 

Federal, o cumprimento desta lei se faz através de um Fundo, administrado pelo 

sindicato laboral, que por sua vez, contrata uma operadora de Plano de saúde. 

 
VII- DECISÃO JUDICIAL. COISA JULGADA. 

 
7.1  Além disto, este direito tem sua origem em decisão judicial, 
deferida que foi pelo Colegiado Pleno do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 
Região (Processo DC 0000271-15.2017.5.10.0000) que deferiu o direito nos 
seguintes termos: 
 

"CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - AUXÍLIO SAÚDE 

 

Fica estipulado que para todos os contratos será obrigatório 
por parte das empresas a cotação, em suas planilhas, do 
convênio saúde mensal no valor de R$ 140,00 (cento e 
quarenta reais), unicamente por empregado envolvido e 
diretamente ativado na execução dos serviços, limitado ao 

quantitativo de profissionais contratados pelo tomador dos 
serviços. Referido valor será repassado pelas empresas 
mensalmente ao SINDESV-DF, visando à manutenção de um 
fundo administrado pelo sindicato profissional, com o 
objetivo de prover a assistência médica dos empregados 
pertencentes à base de representação do sindicato, mediante 
assinatura de convênio saúde a ser firmado e administrado 
pelo Sindicato Laboral, a ser prestado na forma dos 
parágrafos seguintes. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Sindicato Laboral firmará 
convênio com empresa de saúde de boa reputação no 



mercado. A adesão do empregado ao plano de saúde 
previsto no caput não obriga a sua filiação ao SINDESV-DF, 
sendo de livre adesão a toda a categoria. Optando o 
empregado por participar do plano de saúde contratado, 
deverá ele contribuir com sua cota-parte. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benefício devido ao Sindicato 
Laboral, de acordo com a previsão contida no caput, deverá 
ser recolhido pela empresa ao SINDESV-DF, até o 20º 
(vigésimo) dia do mês subsequente a que se refere.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os sindicatos signatários do 
presente instrumento coletivo se comprometem a 
ingressarem, em conjunto ou separadamente, com 
impugnação aos editais que não prevejam a cotação do 

auxílio saúde, visando assim à implantação e manutenção 
da presente cláusula. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - A participação do empregado e de seus 

dependentes será de acordo com o que for preconizado no 
convênio citado no caput e normas da Agência Nacional de 
Saúde (ANS). 

 

PARÁGRAFO QUINTO - O não cumprimento desta cláusula no 
caso de repasses ao Sindicato Laboral obriga a empresa ao 
pagamento de uma multa de 2% (dois por cento) ao mês sobre o 
valor devido, em benefício do sindicato laboral, salvo em caso de 
atraso de pagamento por parte do tomador de serviço, 
devidamente comprovado, hipótese em que não será devida a 
presente multa. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Tendo em vista que o interesse 

coletivo suplanta o individual, mesmo que as empresas 

possuam plano de saúde, o valor previsto no caput é 
devido. No entanto, nos contratos em que a empresa ou o 

tomador de serviço arquem com a integralidade do plano 

de saúde, não será devido o repasse. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As empresas, através do SINDESP-

DF, terão acesso a toda a documentação referente ao 

plano de saúde contratado pelo SINDESV-DF e oferecido 

aos empregados, bem como à destinação dos valores por 

ele recebidos a tal título. Este acesso se dará a qualquer 

tempo, exclusivamente mediante solicitação escrita 

firmada pelo SINDESP-DF. Após o recebimento do 

requerimento, o SINDESV-DF deverá apresentar os 

documentos solicitados em até 72 (setenta e duas) horas. 

 
PARÁGRAFO OITAVO - Poderá ser formada a qualquer tempo 
comissão intersindical com vistas a obter melhorias na 
concessão do plano de saúde oferecido aos empregados, 
inclusive quanto à redução do valor da mensalidade devida a 
tal título. Havendo alteração do valor, as partes assinarão termo 
aditivo com as modificações acordadas entre si. 

 

PARÁGRAFO NONO - Será de responsabilidade exclusiva do 
SINDESV-DF a contratação e pagamento do plano de saúde dos 



demais vigilantes que se encontram afastados em benefício 
previdenciário, auxílio-maternidade, feristas, reserva técnica e 
outros que não estejam efetivados junto ao tomador dos 
serviços. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A empresa ao pagar o valor a que se 
refere o caput da cláusula encaminhará ao SINDESV-DF a 
relação nominal dos empregados cujos valores estão sendo 
recolhidos, relação esta que servirá de base para habilitá-lo 
junto ao convênio. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os empregados que atuam 
em funções administrativas nas empresas de vigilância e/ou 
outras empresas do mesmo grupo econômico, sediadas no 
Distrito Federal, poderão aderir ao plano de saúde contratado 
pelo SINDESV-DF, inclusive com a inclusão de seus 
dependentes, desde que arquem com o custo total do mesmo, na 
forma contratada, atendidas as normas estabelecidas pela 
ANS. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Fica a critério do SINDESV-
DF a destinação de parte dos recursos arrecadados com vistas 
à universalização do benefício. 
 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Na hipótese de o Tomador 
de serviço não permitir a inclusão no edital/planilha de custo e 
composição de preços do contrato rubrica específica do Plano de 
Saúde; retirar da planilha de custo e composição de preços; 
deixar de pagar os repasses mensais e deixar de pagar a 
parcela destinada à manutenção do Plano Saúde ficam o 
sindicato patronal e o sindicato profissional obrigados a fazer 
gestão junto ao Tomador de serviço na esfera administrativa 
e/ou judicial para garantir este direito. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Caso o Tomador, mesmo 
após as medidas administrativas e/ou judiciais, suspenda 
ou mantenha a suspensão do pagamento, a empresa possui 
o direito de suspender o repasse da parcela, unicamente 
relativa ao contrato em referência, até que a pendência 
jurídica seja resolvida e haja recebimento dos valores 
devidos em pecúnia pela contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Se ocorrer a suspensão do 

pagamento da parcela relativa ao auxílio saúde por ato 
unilateral do Tomador, a empresa comunicará o fato aos 
seus empregados do contrato, devendo informar que a 
assistência médica somente continuará a ser prestada caso 
o empregado decida assumir o compromisso, por escrito, de 
pagar a cota-parte até então repassada pela empresa. Os 
sindicatos laboral e profissional têm a obrigação de aforar 
medida judicial contra o tomador de serviço que tenha 
suspendido o pagamento, sob pena de arcar com a quantia 
prevista no caput. Caso vitoriosa a demanda, e recebidos os 
valores correspondentes em qualquer das ações judiciais, 
promover-se-á o ressarcimento ao Fundo do auxílio saúde. 



 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Todo e qualquer valor 
destinado ao Auxílio Saúde/Plano de Saúde que seja 

descontado do empregado deve ser repassado ao 

sindicato profissional no prazo indicado no parágrafo 

segundo sob pena da empresa responsável incorrer em 

multa equivalente a 1% (um por cento) incidente sobre 

o valor devido." 

 

 
VIII- SOBRE O FUNDO SOCIAL E ODONTOLÓGICO FUNDO PARA INDENIZAÇÃO 

DECORRENTE DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
 
 
   8.1.  No mesmo processo consta a seguinte decisão: 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FUNDO SOCIAL E 
ODONTOLÓGICO 
 
 
Fica determinado que as empresas, para fins de custeio assistencial 
e odontológico de seus empregados lotados na frente de serviço, 
repassarão mensalmente ao Sindicato Laboral o valor de R$ 10,00 
(dez reais) por empregado, a ser pago até o 20º (vigésimo) dia do mês 
subsequente. 
 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO- O não cumprimento desta cláusula obriga a 
empresa ao pagamento de uma multa de 2% (dois por cento) ao mês, 
sobre o valor devido, em benefício do sindicato laboral, salvo em 

caso de atraso de pagamento por parte do tomador de serviço, 
devidamente comprovado, hipótese em que não será devida a 
presente multa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO- Tendo em vista que o interesse coletivo 
suplanta o individual, mesmo que as empresas possuam plano 
odontológico, o valor estipulado no caput é devido. 

 
8.2.  De fundamental importância é o Fundo para indenização decorrente de 
aposentadoria.  
 

8.3.   De fato, a obrigação de contratar seguro de vida para os empregados 
vigilantes é imperativa, já que a Lei 7.102/83 no seu artigo 20 estipula que: 
 
 

“Art. 20 – É assegurado ao vigilante: 
 
I – Uniforme especial aprovado pelo Ministério da Justiça, às 
expensas do empregador; 
 
II – Porte de arma, quando no exercício da atividade de 
Vigilância no local de trabalho. 
 



III- prisão especial por ato decorrente do exercício da atividade 
de Vigilância e 
 

IV- Seguro de vida em grupo, feito pelo empregador.” 

(Destaquei) 

 

 
8.4.    Este diploma legal ganhou relevância na medida em que o artigo 

7º, inciso XXVIII, da Constituição Federal o recepcionou, elevando-o em nível de 

obrigação constitucional, nos termos seguintes: 

 
“XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 

empregador, sem excluir a indenização  
 

 

a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou 

culpa;” 

 

8.5.   De certa forma regulamentando esta obrigação constitucional e 
legal, O Tribunal Regional do Trabalho (decisão junto) em sua cláusula 16ª, deferiu 
o seguinte: 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FUNDO PARA INDENIZAÇÃO 
DECORRENTE DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ POR 
DOENÇA 
 
Para manutenção do fundo para indenização decorrente de 
aposentadoria por invalidez por doença de qualquer natureza, que 
será administrado pelo sindicato laboral, as empresas contribuirão 
com a quantia mensal de R$ 14,00 (quatorze reais) por cada 
empregado, associado ou não ao SINDESV-DF. O repasse da parcela 
será efetuada pelas empresas até o dia 20 (vinte) de cada mês, 
subsequente ao pagamento do salário do empregado. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO- Com a captação do fundo, o sindicato 

laboral será responsável pelo pagamento de uma indenização 
compensatória no valor de R$ 30.843,23 (trinta mil, oitocentos e 
quarenta e três reais e vinte e três centavos) a cada empregado das 
empresas de segurança e vigilância do Distrito Federal que for 
aposentado pela Previdência Social em decorrência de doença de 
qualquer natureza.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO- Para fazer jus ao recebimento do benefício 
previsto no parágrafo anterior é suficiente ao empregado apresentar 
perante o sindicato laboral a certidão de concessão de aposentadoria 
emitida pelo INSS e prova de vínculo empregatício com a empresa 
integrante da categoria patronal, no momento do protocolo do 
requerimento de concessão de sua aposentadoria perante o INSS. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO- As importâncias serão recolhidas no Banco 
de Brasília (BRB), agência SDS, no prazo de 20 (vinte) dias, ou na 
sede do sindicato laboral, mediante guias próprias a serem 
fornecidas pelo SINDESV-DF, ou qualquer outro banco por este 
indicado. 
 



PARÁGRAFO QUARTO- Para efeito de comprovação de que os 
repasses foram efetuados corretamente, as empresas deverão 
remeter ao SINDESV-DF, até 20 (vinte) dias após a data prevista 
para o pagamento mensal, uma relação ordenada de todos os 
empregados, na qual deverão constar a função, salário e o valor da 
contribuição. 
 
PARÁGRAFO QUINTO- O não cumprimento desta cláusula obriga a 
empresa ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) ao mês, 
sobre o valor devido em benefício do sindicato laboral, salvo em caso 
de atraso de pagamento por parte do tomador de serviço, 
devidamente comprovada, hipótese em que não será devida a multa. 
 

 
8.6.  Se comparado os textos deferidos pelo TRT-10 em 2017 e em 

2018 e a convenção coletiva de Trabalho, veremos que tudo que foi feito FOI 

MANTER O QUE CONSTA NA SENTENÇA NORMATIVA DO TRIBUNAL. 

 
8.7.  Noutro giro, importante destacar que a legislação vigente elencada na 
CLT, trata sobre o caráter normativo da CCT, (verbis): 
  

Art. 611 - Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter 

normativo, pelo qual dois ou mais sindicatos representativos de 
categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho 
aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações 
individuais de trabalho. 
 
Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm 

prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre: (Incluído 
pela Lei nº 13.467, de 2017) 
 
(…) 

 

8.8. A questão, mais do que nunca, criou contornos de cunho 

constitucional porque, também as normas inseridas em Convenção Coletiva de 

Trabalho, possuem eficácia constitucional, por força do artigo 7º, inciso XXVI, que 

garante:  

 

“XXVI - reconhecimento das convenções e acordos 

coletivos de trabalho;” 

 

 
8.9.             Importante ressaltar que são milhares de vigilantes que utilizam 

estes serviços mensalmente, sendo este benefício concedido aos trabalhadores a 

mais de 10 anos, conforme previsto nas várias convenções coletivas de Trabalho, 

desde 2009. 

 



8.10.                Por fim, destaca-se ainda que o TCU (Tribunal de Contas da 

União), órgão regulador, responsável pela fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e entidades públicas do país 

quanto à legalidade, legitimidade e economicidade, por meio do atual contrato de 

prestação de serviços de segurança e vigilância nº 38/2019, cota em sua planilha 

de custos e formação de preços o Auxílio Saúde, Fundo Social e Odontológico e 

Fundo para Indenização Decorrente de Aposentadoria por Invalidez por 

Doença. 

 
 

IX- DA COTAÇÃO DA HORA DE INTERVALO E COMO DEVE SER 
REMUNERADA. 

 

 
9.1.  Ilmo. Pregoeiro, o tempo para descanso e alimentação, denominado 

intervalo intrajornada, não usufruído pelo empregado, deve ser pago, devendo 

ainda conter o acréscimo de no mínimo 50% sobre o valor da remuneração da 

hora normal de trabalho. 

 

        De fato, a CLT, assim estabelece em seu § 4º do artigo 71, 
verbis: 

 

Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda 
seis horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para 
repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de uma hora e, 
salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá 
exceder de duas horas. 

(...) 

Parágrafo quarto - A não concessão ou a concessão parcial do 
intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a 

empregados urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza 
indenizatória, apenas do período suprimido, com acréscimo de 
50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da 

hora normal de trabalho. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 13.467, de 13.07.2017 - DOU 14.07.2017). 

 
 
9.2.        Observe que a redação da Convenção coletiva é a mesma da CLT. 

 



 
9.3.   Já o TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO ao interpretar o artigo 71, 

da CLT, cuja redação é a mesma da Convenção Coletiva de Trabalho, dispõe o 

seguinte: “Intervalo intrajornada não gozado tem que ser pago com acréscimo 

de 50% O tempo para descanso e alimentação, denominado intervalo 

intrajornada, não usufruído pelo empregado, deve ser pago com acréscimo de 

no mínimo 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho”. 

 
9.4.  Em apoio a esta tese, o TST já editou duas Orientações 
Jurisprudenciais, abaixo transcritas: 
 

“OJ-SDI1-354 INTERVALO INTRAJORNADA. ART. 71, § 4º, 
DA CLT. NÃO CONCESSÃO OU REDUÇÃO. NATUREZA 

JURÍDICA SALARIAL (DJ 14.03.2008) possui natureza salarial 
a parcela prevista no art. 71, § 4º, da CLT, com redação 
introduzida pela Lei nº 8.923, de 27 de julho de 1994, quando 
não concedido ou reduzido pelo empregador o intervalo mínimo 
intrajornada para repouso e alimentação, repercutindo, assim, 
no cálculo de outras parcelas salariais.”. 
 
 
 OJ-SDI1-355 INTERVALO INTERJORNADAS. 

INOBSERVÂNCIA. HORAS EXTRAS. PERÍODO PAGO COMO 

SOBREJORNADA. ART. 66 DA CLT. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DO § 4º DO ART. 71 DA CLT (DJ 14.03.2008) O desrespeito 
ao intervalo mínimo intrajornadas previsto no art. 66 da CLT 
acarreta, por analogia, os mesmos efeitos previstos no § 4º do 

art. 71 da CLT e na Súmula nº 110 do TST, devendo-se pagar a 
integralidade das horas que foram subtraídas do intervalo, 
acrescidas do respectivo adicional. 

 

9.5.  Dessa forma, deve conter o edital e seus anexos, a previsão para 

cotação dos valores para pagamento do intervalo intrajornada não concedido, 

devendo ser pago com base no valor de uma hora de trabalho, acrescida do 

percentual de 50% (cinquenta por cento). 

 

X - DO TERMO DE QUITAÇÃO ANUAL  
 

10.1.  No item nº 13 (Obrigações da Contratada), subitem nº 

13.40 do Termo de Referência, traz a previsão de entrega obrigatória 

da declaração anual de quitação de obrigações trabalhistas.  

 



10.2. Ocorre que esta obrigação é facultativa e depende da 

anuência das duas partes, patrão e empregado, não podendo ser 

imposta ao empregado, conforme dispõe o art. 507-B da CLT: 

 

Art. 507-B.  É FACULTADO a empregados e empregadores, 

na vigência ou não do contrato de emprego, firmar o termo 

de quitação anual de obrigações trabalhistas, perante o 

sindicato dos empregados da categoria. Parágrafo único. O 

termo discriminará as obrigações de dar e fazer cumpridas 

mensalmente e dele constará a quitação anual dada pelo 

empregado, com eficácia liberatória das parcelas nele 

especificadas. 

 
10.3. Ressalta também que o subitem supramencionado, 

representa o “compromisso de terceiro alheiro à disputa” o que é 

proibido pela Instrução Normativa nº 05/2.017, no item 2.1, alínea 

“d”, do Anexo VII-B, in verbis: 

2. Das vedações: 

 

2.1 É VEDADO à Administração fixar nos 

atos convocatórios: 

 

d) exigência de qualquer documento que configure    

compromisso de terceiro alheio à disputa; 

(destaquei). 

 

10.4 . Assim, resta esclarecido que a exigência estabelecida 

no subitem 13.45, não obriga ao empregado apresentar a quitação 

anual das obrigações trabalhistas, devendo a empresa comprovar 

para administração pública que se encontra em dia com o 

pagamento de todas as obrigações e encargos trabalhista e 

previdenciários, sob pena de sofrer as sanções previstas no 

presente edital, CCT e legislação vigente. 

 



XI – DOS PEDIDOS 

 

                Em face do exposto, requer: 

 
11.1.       Seja a presente IMPUGNAÇÃO recebida, com efeito suspensivo, 

e julgada procedente para a inclusão no Edital do Certame, bem como seu termo 

de Referência e planilha de custos e formação de preços, os benefícios constantes da 

Convenção Coletiva de Trabalho vigente, como: 

 

a) Plano de Saúde (Cláusula 14ª da CCT); 

 

b) Fundo Social e Odontológico (Cláusula 16ª CCT); 

 

c) Fundo para Indenização Decorrente de Aposentadoria por 

Invalidez por Doença (Cláusula 17ª CCT); 

 

d) Previsão para cotação dos valores para pagamento do intervalo 

intrajornada não concedido, devendo ser pago com base no valor de 

uma hora de trabalho, acrescida do percentual de 50% (cinquenta 

por cento). 

 

12.2.   Considerando todo exposto, seja ainda a presente IMPUGNAÇÃO 

recebida, com efeito suspensivo, e julgada procedente para a retirada do 

Edital do Certame e seus anexos, a exigência de encaminhamento do 

termo de quitação anual. 

 

   Nestes termos, 

   Pede deferimento. 

 

Brasília-DF, 23 de agosto de 2021. 

 
_________________________________________ 

FRANCISCO PAULO DE QUADROS 

PRESIDENTE 


		2021-08-23T16:27:35-0300
	SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEG E VIG:01634039000123




